GETULI0 DORNELLES WVARGAS

Presidente da Republica dos Estades Unidos do Brastl

Faco saber, aos que a presente Carta de Ratificacdo virem, que foi ado-

tado pela Conferéncia Geral da Organizacao Internacional do

Trabalho. em

sua 21,8 sessdo, reiinida em Genebra de 6 a 24 de outubro de 1934, um pro-

jeto de convencao, gque o Govérno do Brasil resolveu aprovar,

o minimo de capacidade profissional
Mercante e do teor seguinte :

CONFERENCIA INTERNACIONAL
DO TRABALHO

Projeto de Canvengdo (n. 53) re-
lative oo minimo de capacidade pro-
fissional das capitdes e oficisis da ma-
rinha tercante.

A Conferéncia Geral da Organizagio
Internacional do Trabalho,

Convocada e Genebra pelo Conse-
lhe de Administragao da Repartigao
Internacional do Trabalho e ali reii-
nida, na 21.% sessdo, em 6 de outubro
de 1936,

Apbs haver decidido adotar diversas
proposicoes relatives a instituicio, por
cada um dos paises maritimos de um
minimo de capacidade profissional exi-
givel dos cepitaes oficiais de conves e
oficiais mecinicos preenchendo as fun-
¢oes de chefe de gquarto a horda dos
navios rercantes, guestdo que Ccons-
titue o guario ponte na ordem do dia
da sessao;

Apos haver decidide que estas pro-
posicbes tomassern a forma de um pro-
jeto de convengao internacional,

Adota, em 24 de outubro de 1936,
o projeto de convencdc aebaixo que
serd denominado Convengio scbre oS
certificados de capacidade dos oficials,
1936

rolativasaente
dos capitdes e oficiais da Marinha

CONVENTION CONCERNANT LE
MINIMUM DE CAPACITE PRO-
FTESSIONNELLE DES CAPITAI-
NES ET OFFICIERS DE LA
MARINE MARCHANDE.

La Conférence générale de 1'Orga-
nization Internationale du Travail,

Convoquie a Geneve par le Conseil
d’Administration Ju Bureau Interna-
tional du Travail, et s’y étant reunie
le 6 octobre 1936 en sz vingr et
uniéme session,

Aprés aveir decidé d'adopter diver-
ses propositions relatives & I"institu-
ticn par chocun des pays maritimies
d'un minimum de capacité profession-
nelle exigible des capitaines, officiers
de pont et officiers mécaniciens rem-
plissant les fonctions de chef de quart
4 bard des navires marchands, ques-
tion gui constitue le quatrieme point
3 V'aidre du jour de la session

Aprés aveir décide que ces propo-
sitions prendraient la forme d'un pre-
jet de convention internationale, ado-
pte ce vingt-quatriéme jour d’octobre
il neuf eent treate-six, 'e projet da
convention cl-apres qui sera dénomme
Convention sur les brevets de capaci-
té des officiers, 1936



ARTIGD 1.7

1., A presente Convencio aplica-se a
todos os navios matriculados em um
territorioc em relacio ao gqual a dita
Convencio esteja em vigor e levando a
efeitc uma nevegacac maritima, com
excegao :

a) dos navios de guerra;

b) dos navios do Estado e dos na-
vios ao servigo de uma adminis-
tracio publica que ndo tenham
efeitos comerciseis;

g} dos navios de madeira de cons-
trugao primitive tais como 03
“dhows'' e os barcos.

2. A legislagac nacional pode con-
ceder derrogagoes totais ou parciasis para
os navios de uma capacidade bruta
inferior a 200 toneladas.

ARTICO 2.°

Para a aplicagdo da presente Con-
vencio os seguintes térmos devem ser
assim entendidos :

&) “capitdc ou patrac’’ — toda 8
pessoa encarregaeda do comando
da um navic;

B) ‘oficial de convés chefe de quar-
to"” — toda =\ pessoA, Com eX-
cecao dos préticos, efetivamente
encarregada da navegagdo ou da
manocbra de um navio;

¢} “chefe mecanico” — toda a pessoa
tendo & diregio permanente do
servico e assegurando a propul-
sAo mecinica de um navig;

d) “oficial mecanico chefe de quar-
to'' — tdda a pessos que & efe-
tivamente encarregada de dirigir
as maquinas de propulsac de um
navio,

ARTIGD 3.9

Ninguém pode exercer ou ser contra-
tado para exercer o bordo de um navio
ao qual se aplica a presente Convengao
as fungdes de capitio ou patrdo, de
oficial de convés chefe de quarto ou

ARTICLE PREMIER

1. La preésente Convention s'applique
& tout navire immatriculé dans un
territoire a 1'égard duquel ladite Con-
vention est en wvigueur et effectuant
une navigation maritime, @ l'excep-
tion ;

u) des navires de guerre;

b) des navires d'Etat et des na-
vires au service d'une adminis-
tration publique, qui n'ont pas
une affectation commerciale;

c) des navires en bois de cons-
truction  primitive tels que
“dhows'' et jonques.

2. La législation nationale peut ac-
corder des dérogations totales ou par-
tielles pour les navires d'une jauge
brute inférieure a 200 tonneaux.

Articre 1L

Pour !'application de la présente
Convention, les termes suivants doi-
vent atre entendus comme suit:

a) “capitaine ou pstron’ signifie
toute personne chargée du com-
mandement d'un navire;

b) “cificier de pont chef de quart”
signifie toute personne, a l'ex-
ception des pilotes, qui est ef-
fetivement chargée de la navi-
gation ou de la manoeuvre d'un
navire;

¢) “chef mécanicien" signifie toute
personne ayant la direction per-
manente du service assurant la
propulsion mécanique d'un na-
vire;

d) “officier mécanicien chef de
quart” signifie toute personne
qui est effectivement chargée
de la conduite des machines de
propulsion d'un navire.

ArticrE III

1. Nul ne peut exercer ou étre en-
gnpé pour exercer @i bord d'un navire
auguel s'applique la presente Con-
vention les fonctions de capitaine ou
patron, d'officier de pont chef de



chefe mecanico e oficial mecénico chefe
de guarto, sem possuir um certificado
como prove de capacidade para o exer-
vicio dessas fungdes, concedido ou apro-
vado pela autoridade piblica do ter-
ritdric onde o navio estiver matri-
culado.

Az disposicdes do presente artigo nao
sio dispensadas senao em casc de forga
maior.

ARTIGO 4.°

1. Minguém pode receber certificado
de capacidade ;

a) sem ter atingide a idade exigida
para a entrega do diplema;

b) sem experiéncia profissional de
duracdo minima exigida paras a
entrega do diploma;

s¢ naoc se tiver submetido com
éxito sos exames organizados e
fiscalizados pela sutoridade com-
petente com o fim de wverificar
B aptidas necessdria para o exer-
cicio das fungdes correspondentes
ao diplema ac gqual & candidato.

Cr
"

2. A legislacdo nacional deve :

fixar & idede minima e a exps-
riéncia profissicnal exigidas dos
candidatos em cada categoria dos
certificados de capacidade;

a)

prever a organizacio e a fiscali-
zagdo por autoridade competente
de um ou vArios exames com
o fim de varificar se os candi-
datos aos certificados possuem
a aptiddo exigida pelas funcgoes
correspondentes aos certificados
aps quals sac candidates.

&)

3, Tode membro da Organizagao
pode, durante um pericdo de trés ancs
a partir da data da sus ratificacap,
conceder certificados de capacidade &s
pessoRs Gue nao se submeteram aos
exames organizados em virtude do para-
grafo 2 b do presente Artigo, con-
tanto :

a) gue estas pessoas possuam, de
fato, uma experiéncia pritica su-

gquart, de chef mécanicien et d'officier

mécanicien chef de quart sans étre
titulaire d'un brevet, constatant sa
capacité d'exercer ces fonctions, de-

livré ou approuvé por l'autorité pu-
bligue du territoire ou le navire est
immatriculé.

2, Il ne peut étre dérogé aux dis-
positions du présent article qu'en cas
de force majeure.

ArTICLE IV

1. Nul ne deit recevoir un brevet

de capacité :

a) s'il n'a atteint !'dge minimum
exigé pour la délivrance de ce
brevet ;

b) si son expérience professionnelia
n'a eu la durde minimum exigée
pour la délivrance de ce brevet;

s'il n'a subi avec succeés les
examens orgenisés et contrdlés
par 'autorité competente en vue
de constater s'il posséde 'ap-
titude nécessaire poOUr exercer
les fonections correspondant au
brevet auguel il est candidat.

c)

2. La législation nationale doit:

a) fixer l'dge minimum et l'expe-
rience professionnelle & exiger
des candidats a chaque catégo-
rie de brevets de capacité;
prevair 'organisation et le con-
trole par 1'autorité compétente
d'un ou de plusieurs examens
en vue de constater si les can-
didats aux brevets de capacité
possédent l'aptitude exigée pour
les fonctions correspondant aux
brevets suxguels ils son candi-
dats.

b)

3. Tout Membre de 1'Organisation
peut, pendant une période de trois
ans, & partir de la date de sa rati-
flcation, délivrer des brevets de capa-
cité sux personnes gui n'on  pas
passé les examens organisés en vertu
du paragraphe 2 b) du présent arti-
cle, pourvu :

a) qQue ces personnes possedent en
fait une expérience pratque



ficiente da funcio correspeondendo
pos certificados em questio;

b) gque nenhum érro grave de técnica
tenha sido observado contra essas

pessoas.
ARTIGO 5.7

1. Tode membro ratificando o pre-
serite Caonvengao dewve assegurar, por
um sistemna de inspecdo eficaz; a sua
aplicacdo efetiva.

2, A legislagao nacional deve prever
03 ‘casos em que a5 autoridade de um
membro podem prender todo navio
matrictlado em seu territério, em rozio
de uma infragao as disposicoes da pre-
sente Convengao.

3. Quando as autoridades de um
Membro, tende ratificade a presente
Convencao, verificarem uma infragdo

gos seus dispositives sobre um  navio
matriculado no territério de um outro
Membro tendo igualmente ratificado a
Convengio, deverdo recorrer ag Consul
do Membro no territdrio do gqual o
o navio estd matriculado.

ARTIGO BF

1. A legislatao MNacional deve de-
terminar as sangdes penais ou disei-
plinares & eaplicar nes casos em gque
gs disposicbes da presente Cenvencao
nac sejam respeitadas.

2. Estas sancoes penais ou discipli-
nores devem ser previstas principal-
mente conira .

g) o armader ou seu agente, ¢ ca-
pitdo ou patrdc centratande uma
pessoa sem o diploma exigide
pela presente Convengao;

LY © capitaio ou patrao permitindo
o exercicio de uma das funcdes
definidas no artigo 2 da presente
Convencdo pOr uma pessoa seml
um diploma correspondente pelo

menos a esta fungdo;

suffisante de la fonction corres-
pondant aux brevets dont il
s'agit

£} gu'asucune faute technigue gra-
ve n'ait été relevée contre ces
persocnnes.

ARTICLE V

1. Tout Mermbre ratifiant la pra-
sente convention doit en assurer, par
un systéeme d'inspection eificace, l'ap-
plication effective.

2. La législation nationale doit pre-
voir les cas dans lesquels les outc-
rités d'un Membre peuvent arreter
tout navire immatriculé dens son ler-
ritoire en raisen d'une infraction aux
dispositions de la présente conven-
tion.

3. Lorsque los mutorités d'un Mem-
bre ayant ratifiéd lg presente Conven-
tion constatent une infraction a ses
dispositions sur un navire lmmatoi-
culé dans le territoire d'un  autre
Membre, ayant ézolement ratifié la
Convention, ces autorités devront en
raférer au econsul du Membre dans
le territoire duquel le navire est im-
matriculé.

ARTICLE VI

1. La législation nationale doit dé-
terminer les sanctions, pénales ou
disciplinaires, a appliquer dans les
cas cu les dispositions de la présente
Convention ne sont pas respectées,

2, Ces sanctions pénales ou disci-
plinaires deivent étre prévuss netam-
ment contre |

a) l'armateur ou son agent, le
capitaine ou patron engageant
une personne non titulaire du
brevet exigé par la présents
Canvention ;

BY le capitaine ou le patron lais-
sant exercer 'une des foncticns
définies a l'article 2 de la pré-
sente Convention par une per-
sonne non titulaire d'un brevet
correspondant au moins a cetle
fonction;



- @

c} &s pessoas que obtiverem por
fraude ou documentos falsos um
controte para exercer uma das
funcdes mencionadas pelo artigo
4 do presente Convengaoc, sem
possuirens  titulos  requivitados
para éste efeito.

ArRTIGD 7.9

1. Mo que se relociona com os tar-
ritdrios mencicnados pelo artigo 315 da
Constiteicao da Orgomzacao Interna-
vctonal do Trabalho, todo Membro da
O:ganizagas que ratifica a  presente
Convengiv deve acompanhar & ratifi-
cecdo de uma declaracao fazendo co-
nhecer :

4} o3 territorios para os  Quais se
compromete a aplicur sem modi-
ficagdo os dispositives da Con-

vengio; *

LY os terrildrius pars os guais se
compromele 4 aphcar as  dis-
posigdes da Convencas com as

modificagdes, e em que consistem
as ditns modificagoes;

c} os territorics pera os queis a
Convenciao e inaplicavel e, nestes
casos, as razoes pelas guais o
inaplicavel;

d} os territorios para o QUEIS reser-

va zua decisao.

2. As obrigagdes mencionadas nas
alineas s e b do primeiro paragrafo
do presente Artigo zzrac reputadas par-
te integrante da ratificecha e teric efei-
tos idénticos

3. Todo Membro podera renunciar
por uma nova toclaragaa do todo ou
parte das reservas contidas na sua de-
clarecio anterier em virtude das ali-
neas b, ¢ ou d, do paragrafo primeiro
do presente artigo.

ARTIGD 8.7

As rotificegdes oficiais de presente
cuntvercio serdn comunicadas uo Secre-
tario Geral da  Lige das Naocoes
e por &le registadas:

les personnes obtenant par frau.
de cu fausses pifces un engage-
ment pour exercer l'une des
fonctions définies 3 l'artiele 2
de la presente Convention saus
sire titulaires du brevet requis
a cet effet,

ARTICLE VII

I. En ce qui concerne les terri-
toires mentionnés par article 35 de
la Ceonstitution de |'Organisation In-
ternationale du Travail, tout Membre
de 1'"Organisation qui ratifie la pré-
sente Convention deit accompagner
sa ratification d'une deéclaration fai-
sant connaitre :

) les territoires pour lesquels il
s'engoge & appliquer sans mo-
difications les dispositions de la
Convention

&) les rernitoires pour lesquels 1l
s'engage o appliquer les dispo-
singns de la Conventicn, avec
des modifications, el en quol

consisient lesdites medifications;

les territoires pour
conveniion est inapplicable et,
dans ces c¢ns. les raisens pour
lesyuelles elle est inapplicable;

lesquels ln

d)

les territorres paur
reserye sa declsion.

lesguels 1l

*

2. Les engegements menticnnes aux
alinéas a) et &) du premier paragra-
phe du présent article seront réputés
perile intecrante de la r=tification et
porierent des effets identigues.

3. Tout Membre pourra renoncer
par une ncuvelle déclaration a tout
ou partie des récerves contenues dans
sa declaration antarieure en wvartu
des &lineas &), ) ou &) du para-
graphe premier du prézant article,

ARTICLE VIII

Les ranfications officislles da la
presente Convention seront communi-
quées oy Secretatre genéral de la
Soc:ote des Nutions et par lui enre-
gistrees.



ARTIGO 9.°

1. A presente Convengilo ligara so-
mente os Membros da Organizagao In-
ternacional do Trabalho cuja ratificagao
tenha sido registada pelo Secretario
Geral.

2. Entrard em vigor doze meses de-
pois que as ratificagdes dos dois Mem-
bros houverem sido registadas pelo Se-
cretario Geral.

3. Posteriormente, esta Convengéo
entrarda em vigor para cada Membro
doze meses depois da data do registo
da ratificagao.

ArTIGO 10

Logo que as ratificagdes dos dois
Membros da Organizacao Internacional
do Trabalho tenham sido registadas, o
Secretario Geral da Liga das Na-
¢bes notificara o fato a todos os Mem-
bros da Organizacao Internacional do
Trabalho. Notificara, igualmente, o re-
gisto das ratificacbes que lhe forem
ulteriormente comunicadas por todos os
Membros da Organizagao.

ARTIGO 11

1. Todo Membro tendo ratificado a
presente Convencdo podera denuncia-la
a expiragao de um periodo de dez anos
depois da data da entrada em vigoer
inicial da Convencao, por um ato co-
municado ao Secretario Geral da Li-
ga das Nacdes e por éle registado. A
dentincia nao tcra efeito senao um
ano depois de ter sido registada.

2. Todo Membro tendo ratificado a
presente Convengao que, no prazo de
um ano depois de expirado o pericdo
de dez anos mencionado no paragizfo
precedente, nao fizer uso da faculdade
de denuncia prevista pelo presente ar-
tigo, ficara ligado por um novo periodo
de dez anos, e, por conseguinte, pcde-
réa denunciar a presente Convencdo ex-
pirado cada periodo de dez anos nas
condigcbes previstas no presente artigo.

ArRTICLE IX

1. La présente Convention ne liera
que les Membres de 1'Organisation
Internaticnale du Travail dont la ra-
tification aura été enregistrée par le
Secrétaire général.

2. Elle entrera en viguewr douze
mois uprés que les ratifications de
deux Membres auront été enregis-
trées par le Secrétaire général.

[

3. Par la suite, cette Convention
entrera en vigueur pour chaque Mem-
bre douze mois aprés la date ou sa
ratification aura été enregistrée.

ARTICLE X

Aussitdt que les ratifications de
deux Membres de !’Organisation In-
ternationale du Travail curont été en-
registées, le Secrétaire général de la
Société des Nations notifiera ce fait
4 tous les Membres de 1'Organisation
Internationale ¢u Travail. 1l leur no-
tificra ¢également l'enregistrement des
ratifications qui lui seront ultérieu-
rerneut communiquées par tous autres
Menbres de !’Organisation.

ARTICLE XI

1. Tout Membre ayant ratifié la
présente (onvention peut la dénoncer
a4 Vexpiration d'une péricde de dix
années apres la date de la mise en
vigueur initiale de la Convention, par
un acte communiqué au Secrétaire
général de la Société des Nations, et
por lui envegistré. La dénonciation
ne prendra effet qu'une année apres
avoir été enregistrée.

2. Tout membre ayant ratifié la pre-
sente Convention qui, dans le délai
d'une année aprés l'expiration de la
période de dix années mentionnée au
paragraphe précédent, ne fera pas
usage de la faculté de dénonciation
prévue par le présent article sera lié
pour une nouvelle période de dix an-
nées, et, par la suite, pourra dénon-
cer la présente Convention a l'expi-
raticrr de chaque période de dix an-
nés dans les conditions prévues au
présent article.



ARTIGO 12

A expiracdo de cada periodo de dez
anos & contar da entrada em wvigor da
presente Convencan, o Conselho de -
ministracao da Inforriscin Internacicnel
do Trabalhc deverd apresentar & Con-
feréneciz Geral s oreldtdrin sobro
aplicacao o preserte Convencio o
cidird, se houver oporturidade, inscie
ver na ordem do dia da Conferéneia
8 questae ds sus revisdo total ou par-
cial .

ARTIGO 13

1. No caso da Cenferéncia adoter
uma nova Convencao revista total oy
parciz! da presente Convencds e a me-
nos que a nova Convencio dispenhsa
de cutro meodo :

a) a ratificocio, por um Membro

da nova Cenvencdo revista im-
porta. de plenc direite, niao ohs-

17 acimyg, derim-
cla Immediar s da preseme Convgns
can sob reserva de gue a nova
Convencao revista tenha entrado
em vigor;

tamie o Artioo

£y a partir da deta da entrada em
viger da nova Canverclo revists,
i preselite Convencao cessaria de
estar  obertd a  ratificacae dos
Membros,

2. A presente Canvencio ficaria em
toda o caso em vigor em sug forma e
teor para o3 Membros gue a tivessom
ratificade e nao twvessem rauficado =
Convencag revista.

ARTIGO 14

Qs textos francés e inglés da pre
sente Convencao farao izualmente fe

O texto precedente @ o texto auten-
tico do projeto de Convencao devidsa-
miente adatade pelo Conferéncin Geral
da Organizagao Internacional do Tra-

ARTICLE XII

A lexpiration de chague période
de dix pnnées 5 compter de 'entrée
o digueur de la presente Convention,
Ly Camesmnl d'Adrministration du Bu-
reau International du Travail devra
présenter 4 la Conférence générale
un rappart sur 'application de la
présente Caonvention et décidera s'il
¥ a lieu d'inscrire a 'ordre du jour
de la Confévence la question de sa
revizion totale ou partielle.

ArTicLE XIII

1. Au cas ol la Conférence adopte-
ralt ure nouvelle Ceonvention portant
revision totzie cu partielle de la pre-
sente Convention, et & moins gue la
nouvelle Convention ne dispose au-
trement ;

i} la ratification por un Membre
de la nouvelle Convention por-
tant revision entrainerait de
plein droit, nonobstant article
XK1 ai-dessus, déngncintion im-
mediate de la présente Conven-
tion, socus téserve gque la nou-
velle Convention portant revi-
s1an 50it entrée en vigueur:

a partir de la date de |'entréa
en vizueur de la nouvelle Con-
vention portant, revision, la
présente  Convention cesserait
d'étre ouverte & la ratification
des NMembres.

2. La présente Convention demeu-
rerail @n teul cas en vigueur dans sa
ferme et teneur pour les Membres
guir l'auraient ratifiée et qui ne ra-
tifieraient pas la ConvVention portant
revision.

ArricLE XTIV

l.es textes frangais er anglais de la
presente Convention feront foi 'un
ot Vautre.

Le texte qui precéde est le texte
authentigue de la Convention diiment
sdopres par la Conférence générale
de 'Orgamisation Internaticnale du



balho, na 21.% sessao, reiinida em Ge-
nebra e encerrada em 24 de outubro
de 1936,

Em firmeza do que apuJseram suas
assineturas, em 5 de dezembro de
1936.

0 presidente da Conferéncia, Paar
EERG.

O Diretor da Reparticao Internacion i
da Trabalho, Harono BUTLER.

Travail
sion gl
a el
1936,

dans sa vingt-et-unieme ses-
<'est tenue a Gensve et qui
declarée close le 24 Octobre

G FOl DE QUOD aul atpose leurs
signatures le 3 Decembrae 1936,

La Prosident deg 12 {onferance,

PaaL BaErc.

Le Dvirecteur du Hureau [ntesmoitio-
wale dnn Trayail, HaARDLD HUTLEW,

E, havendo o Govérno do Brasil sprovado o mesmo projeto come Con-

vencao internacional, nos termos
Convencao por firme e valiosa,
tendo que sera cumprida

".":"'I}\ ir
e

Em firmes do aue
cam b sélo das armas ca
Relactes Exteriores.

Dada mo Palacio da Presidéncia, na Rio
do més de agosto de mil novecentios e trinta e eito, 117.% da

e 502 da Reptblica.

ai passar esta Carte,
bliea ¢ subscrita pelo

Leima transcritos — pela presente. deu a dita
para produzir o3 seus devidos efeitos, prome-
inviolavelmente.

que assino e & selada
Ministro de Estado das

d= janeiro, a0§ dezessels dias
Independéncia

GETULID VARGAS.

Osvaldo Aranha,

Imprensa -:*«Ea.nign_alﬂ— Rio de Janelrs — 1944





